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1) Em 2 (duas) cópias.
a) Registro Geral (RG) / Identidade;

b) Certifi cado de alistamento militar (para candidato do sexo masculino);

c) Certidão de Quitação Eleitoral;

d) CPF;

e) Diploma de bacharel em Direito, devidamente registrado no Ministério da Educação;

f) Documento de comprovação de mudança de nome (no caso de casamento, separação, etc.).

2) Apresentação de original, acompanhado de cópia.
a) PIS ou PASEP;

b) Comprovante de residência atualizado;

c) Comprovante de abertura de conta-corrente em agência do Banco do Brasil ou apresentação do cartão, podendo ser 

apresentado até a ocasião da data de início do exercício.

3) Documento original.
a) Ficha de Atualização Funcional – FAF (formulário disponível no portal do TJCE);

b) Declaração negativa de acumulação de cargo público, fornecida pela Secretaria de Administração do Estado ! 

SEPLAG, podendo ser gerada no site www.seplag.ce.gov.br.

c) Declaração geral de não acumulação de cargo, emprego ou função pública (modelo no portal do TJCE);

d) Declaração de Bens (modelo disponível no portal do TJCE);

e) Declaração para Fins Previdenciários (modelo disponível no portal do TJCE);

f) Declaração de Não Participação em Diretoria (modelo disponível no portal do TJCE);

g) Declaração de Bons Antecedentes Administrativos (modelo disponível no portal do TJCE);

h) Autorização de acesso aos dados de bens e rendas das declarações de ajuste anual do imposto de renda pessoa física 

(modelo disponível no portal do TJCE);

i) Atestado de idoneidade moral fi rmado por uma das seguintes autoridades: magistrados(as), membros do Ministério 

Público, procuradores(as) ou delegados(as) de polícia (modelo disponível no portal do TJCE);

j) Certidão negativa de antecedentes criminais expedidas pelos foros das Justiças Estadual, Federal e Eleitoral dos locais 

de residência do candidato nos últimos 5 (cinco) anos;

k) Laudo médico atualizado fornecido pela Célula da Perícia Médica da Secretaria de Planejamento e Gestão, localizada 

na Av. Oliveira Paiva, nº 941, devendo ser apresentada conforme agendamento a ser realizado pela Secretaria de 

Gestão de Pessoas (lista de exames disponível no Portal do TJCE);

l) Cancelamento do registro na Ordem dos Advogados do Brasil ! OAB, para candidatos(as) inscritos(as), ou declaração 

negativa de inscrição (sendo sufi ciente cópia autenticada), devendo sua apresentação ser feita até a data da sessão 

pública de posse;

m) Para ocupantes de cargo ou emprego público, publicação de exoneração, suspensão de vínculo funcional ou vacância, 

devendo ser apresentada até a data da sessão pública de posse;

n) Para ocupantes de cargo/emprego público, declaração do órgão de origem comprovando o vínculo funcional e o regime 

de previdência que estava vinculado, inclusive se inscrito no regime de previdência complementar, a fi m de defi nir a 

que regime o servidor será enquadrado no Poder Judiciário, conforme determina a legislação;

o) Certidão ou declaração idônea que comprove haver completado 3 (três) anos de atividade jurídica, em atendimento ao 

art. 93, inciso I, da Constituição Federal de 1988.

4) 02 (duas) fotos recentes 3x4

OBSERVAÇÕES
Na hipótese de não haver interesse em assumir o cargo, o(a) candidato(a) deverá registrar, junto ao Tribunal de Justiça, Termo de 

Desistência com firma reconhecida (modelo disponível no portal do TJCE).

Os modelos dos documentos no Portal do TJCE estão disponíveis no seguinte caminho: www.tjce.jus.br / Cidadão / Concurso e Seleção 

/ Documentação para Provimento em Cargo Efetivo.

ANEXO II

POSIÇÃO CANDIDATO

65 Gustavo Farias Alves *

66 Rosa Cristina Ribeiro Paiva
67 Julia Wanderley Lopes
68 Dayana Claudia Tavares Barros de Castro **
69 Joao Luiz Chaves Junior
70 Edwiges Coelho Girao
71 Yuri Collyer de Aguiar
72 Klovis Caricio da Cruz Marques
73 Marilia Pires Vieira
74 Daniel Macedo Costa
75 Mariana Marques Barbieri
76 Andre Aziz Ferrareto Neme
77 Renata Guimaraes Guerra
78 Marco Aurelio Monteiro
79 Lucas Rocha Solon
80 Natalia Moura Furtado
81 Victor Nogueira Pinho
82 Felippe Araujo Fieni
83 Gustavo Ferreira Mainardes
84 Mayara Maria Oliveira Resende
85 Hercules Antonio Jacot Filho
* Vagas reservadas aos candidatos com defi ciência.
** Vagas reservadas aos candidatos negros

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO INTERINSTITUCIONAL S/Nº/2019

CONVENENTES: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO 



Publicação Oficial do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - Lei Federal nº 11.419/06, art. 4º

80Disponibilização: sexta-feira, 16 de dezembro de 2022 Fortaleza, Ano XIII - Edição 2990Caderno 1: Administrativo

CEARÁ e o INSTITUTO TERRE DES HOMMES/LAUSANNE NO BRASIL; OBJETIVO: prorrogar, com início em 31.12.2022 
e término em 19.12.2024, o Termo de Cooperação Interinstitucional que tem por objetivo realizar em conjunto o “Centro de 
Justiça Restaurativa” CJR; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, inciso II c/c art. 116 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA 
DA ASSINATURA: 29 de setembro de 2022; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Elizabeth Das 
Chagas Sousa e Antônio Renato Gonçalves Pedrosa.

EXTRATO DE TERMO DE ADESÃO Nº 01/2022

PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Secretária de Segurança Pública e Defesa Social SSPDS, Secretaria 
de Proteção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos SPS, Procuradoria Geral de Justiça, Defesoria Pública 
Geral do Estado do Ceará e Município de Fortaleza; OBJETO: utilização do sistema “PROTEÇÃO NA MEDIDA” e coleta de 
dados para avaliação de risco no contexto da violência doméstica e familiar contra a mulher; DATA DA ASSINATURA:02 de 
dezembro de 2022; VIGÊNCIA: da data de assinatura até 31.12.2024; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro 
Nogueira, Onélia Maria Moreira Leite de Santana, Denise Moreira de Aguiar, Manuel Pinheiro Freitas, Elizabeth das Chagas 
Souza, Sandro Luciano Caron de Moraes e José Sarto Nogueira Moreira.

 EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 17/2022 

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: O.C. ARAÚJO – JM MULTIMAR - ME; OBJETO: 
a substituição da marca dos produtos ofertados na Ata de Registro de Preços nº 17/2022, cujo objeto consiste no registro de 
Preços visando futura e eventual aquisição de CONDICIONADORES DE AR TIPO SPLIT E SPLITÃO, sem instalação inclusa, a 
fim de atender a secretaria de administração e infraestrutura do poder judiciário do estado do Ceará, conforme especificações 
e quantitativos contidos no ANEXO 1 do Edital de Pregão Eletrônico n. 13/2022, sem aumento do preço e por produto 
compatível; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei n. 10.520/2002 e das Resoluções do 
TJCE n. 4, de 6.3.2008, n. 8, de 8.7.2009 e n. 2, de 6.3.2015;DATA DA ASSINATURA: 16 de dezembro de 2022;SIGNATÁRIOS: 
Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Pedro Ítalo Sampaio Girão e OMAR CHAVES ARAÚJO.

EXTRATO DO QUINTO ADITIVO AO CONTRATO Nº 70/2018

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: ALESSANDRO DE SIQUEIRA SANTOS – ME; 
OBJETO: prorrogar por 12 (doze) meses, a partir de 19.12.2022 até 19.12.2023, o contrato cujo objeto refere-se à contratação 
de empresa especializada na prestação de serviço continuado de controle sanitário integrado de vetores e pragas urbanas 
englobando: desinsetização, desratização e descupinização, nas áreas internas e externas das unidades do Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará - (TJCE) localizadas na capital e interior do Estado com fornecimento de material; DO REAJUSTE: fica 
reajustado o contrato em 8,361590 %, calculado pela variação do IPCA no período de outubro de 2021 a agosto de 2022, 
passando o valor global do contrato de R$ 311.760,38 (trezentos e onze mil, setecentos e sessenta reais e trinta e oito centavos), 
para R$ 337.828,50 (trezentos e trinta e sete mil, oitocentos e vinte e oito reais e cinquenta centavos);FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: art. 57, Inciso II, e art. 65, II, “b”, da Lei nº 8.666/93; DATA DA ASSINATURA: 15 de dezembro de 2022;SIGNATÁRIOS: 
Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Pedro Ítalo Sampaio Girão e Alessandro de Siqueira Santos.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº 57/2021

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: LINK CARD ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS 
EIRELI.; OBJETO: prorrogar o prazo por 12 (doze) meses, contrato cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de administração e gerenciamento de frota com manutenção dos veículos, envolvendo a implantação 
e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão de frota, por meio de cartão eletrônico com chip ou cartão 
com tarja magnética, a fim de viabilizar o pagamento das despesas com manutenção, junto à rede credenciada de oficinas e 
concessionárias, compreendendo os serviços de mecânica geral, fornecimento de peças e acessórios para veículos da frota do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, §1º e incisos, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 
DATA DA ASSINATURA:16 de dezembro de 2022;SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Pedro Ítalo 
Sampaio Girão e Patricia Aparecida De Lima.

EXTRATO DO CONTRATO N.º 68/2022

CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e 
Seleção e de Promoção de Eventos CEBRASPE; OBJETO: contratação de instituição especializada na prestação de serviços 
técnicos, com vistas à organização e realização de concurso público destinado ao preenchimento de vagas no quadro 
de pessoal do CONTRATANTE; VALOR: o valor da taxa será fixado em R$ 112,00 (cento e doze reais). Estima-se que o 
valor global do contrato, considerado o universo de 30.000 (trinta mil) inscrições efetivadas, com a solicitação de isenção 
de taxa realizada via upload, é de R$ 3.024.000,00 (três milhões e vinte e quarto mil reais); MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
Dispensa; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021; VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses; DATA 
DA ASSINATURA: 15 de dezembro de 2022; SIGNATÁRIOS: Desembargadora Maria Nailde Pinheiro Nogueira, Adriana Rigon 
Weska, e Claudia Maffini Griboski.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2023


